REGULAMENTO DE TRABALHO DE 
CONCLUSÃO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO
DA FACULDADE CHRISTUS
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°. O presente Regulamento tem por finalidade normatizar as atividades de pesquisa relacionadas com o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), do currículo de Graduação em Direito da Faculdade Christus.
Art. 2º. Ficará sob a responsabilidade da Rede de Apoio à Monografia, que está imediatamente vinculada à Coordenação de Pesquisa e Monografia, a regulamentação, o registro de notas, o acompanhamento e a fiscalização das normas referentes à elaboração e à orientação do Trabalho de Conclusão de Curso. 
Art. 3°. A realização da monografia está prevista na grade curricular, sendo um requisito obrigatório para a conclusão do curso de nível superior em Direito. 

Art. 4°. O objetivo geral do Trabalho de Conclusão de Curso é desenvolver no aluno de Direito a aptidão para pesquisa, demonstrar o grau de habilitação adquirida, o aprofundamento temático, o estímulo à produção científica, à consulta de bibliografia especializada e à pesquisa de campo, bem como o aprimoramento da capacidade de análise, criação e crítica do Direito.

 Art. 5°. A fixação do tema caberá ao aluno orientando, que escolherá dentre as diversas áreas do conhecimento jurídico, aquela que melhor lhe convier.

Art. 6º. O Trabalho de Conclusão de Curso será feito sob o acompanhamento de dois orientadores: um para aspectos formais referentes às regras de metodologia, e outro para aspectos materiais referentes ao conteúdo de que trata o trabalho desenvolvido.

CAPÍTULO II

Dos estudantes em fase de realização de trabalho de conclusão de curso
 Art. 7º. Considera-se aluno em fase de realização do trabalho de conclusão de curso o estudante que estiver regularmente matriculado na respectiva disciplina, pertencente ao currículo do Curso de graduação em Direito.
 Art. 8º. O estudante em fase de realização do trabalho de conclusão de curso tem, entre outros, os seguintes deveres específicos:

I – encaminhar-se ao núcleo de metodologia e pesquisa nos horários previamente estabelecidos para, mediante orientação, escolher o orientador conteudístico;

II – entregar CARTA DE ACEITE (alunos de TCCI) ou CARTA DE RENOVAÇÃO DE ACEITE (alunos de TCCII) devidamente assinada pelo orientador de conteúdo, até o final da primeira quinzena de aula do semestre;

III – Realizar, no mínimo, 3(três) encontros de conteúdo e 2(dois) de metodologia por período, arquivando os respectivos relatórios até a conclusão do Curso, à exceção do terceiro período da disciplina TCCII, quando os alunos serão dispensados do atendimento, em virtude da qualificação e da defesa oral da monografia.
IV - Observar o cumprimento dos prazos semestralmente estipulados pela Coordenação de Pesquisa e Monografia;

V – Comunicar à Coordenação de Pesquisa e Monografia eventual mudança na orientação de conteúdo;

VI – Entregar a cada um dos integrantes da Banca Examinadora da defesa oral, em tempo hábil, uma cópia da monografia, que deverá observar as normas do Manual de Trabalho de conclusão do Curso de Direito da Faculdade Christus.

VII - Defender a versão final de sua monografia estando presente no dia, hora e local determinados;

VIII - Entregar à Coordenação de Pesquisa e Monografia, após a defesa oral, CD contendo a íntegra da versão final do trabalho devidamente revisado segundo as orientações da banca, acompanhado de 2 (duas) cópias com encadernação capa dura na cor preta;
IX – Tomar, no âmbito de sua competência, todas as demais medidas necessárias ao efetivo cumprimento deste Regulamento.

§ lº. Os relatórios de que trata o inciso III conterão um resumo das atividades desempenhadas pelo aluno, com análise da orientação de conteúdo e de metodologia para desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso(TCC), devendo ser entregues ao Núcleo de Metodologia e Pesquisa da Rede de Apoio à Monografia, nas datas prévia e semestralmente estabelecidas.

§ 2º. O estudante que descumprir qualquer das determinações deste artigo poderá não ser aprovado na disciplina de Orientação de Trabalho de Conclusão de Curso, não podendo submeter o trabalho à defesa oral.
CAPÍTULO III

DA ORIENTAÇÃO DE CONTEÚDO

Art. 9º. A Monografia será desenvolvida sob a orientação conteudística de um professor do Curso de Graduação em Direito, escolhido dentre os indicados pela Coordenação de Pesquisa e Monografia, que utilizará como critérios, dentre outros:

I – a titulação, preferencialmente, de Doutor e/ou Mestre;

II – a produção científica, consistente, sobretudo, na publicação de trabalhos doutrinários; 

III – a carga horária e o compromisso do professor junto à Instituição de Ensino Superior [IES];

IV – a afinidade da área de atuação do professor com a área de pesquisa escolhida pelo aluno.

Parágrafo único. Cada professor orientador terá no máximo 6 (seis) orientandos.
Art. 10. No decorrer da elaboração do trabalho, é possível haver a substituição do orientador, devendo o pedido, por iniciativa deste ou do aluno, ser apresentado e apreciado pela Coordenação de Pesquisa e Monografia.

Art. 11. Dar-se-á a orientação de conteúdo do Trabalho de Conclusão de Curso(TCC) em pelo menos 9 (nove) encontros (três por período), entre o aluno orientando e o professor orientador, conforme as datas e horários previamente estabelecidos por este, desde que não choquem com os horários de aula, à exceção do terceiro período da disciplina TCCII, quando os alunos serão dispensados do atendimento, em virtude da qualificação e da defesa oral da monografia.
§ 1°. O aluno matriculado em TCCII é dispensado do atendimento no terceiro período do semestre, em virtude das fases de qualificação e defesa oral da monografia.

§ 2°. O aluno de TCCII que desistir de apresentar a monografia, informando à Coordenação de Pesquisa e Monografia até o segundo período do semestre, deverá realizar atendimentos no terceiro período, sob pena de receber nota 0,0 (zero) em cada avaliação.
Art. 12. Ao final de cada encontro, o professor elaborará relatório de orientação, avaliando o aluno, em três vias, ao qual atribuirá NOTA DECIMAL. As vias são destinadas à Coordenação de Pesquisa e Monografia, ao professor e ao aluno.

Art. 13. Compete ao orientador de conteúdo:

I - atender seus orientandos em horários previamente fixados;

II - acompanhar e avaliar o cumprimento do plano de trabalho, por meio dos “relatórios de atendimento”, que serão devidamente preenchidos e assinados, indicando se houve ou não o progresso desejado quanto à elaboração do trabalho monográfico;

III – entregar, ao final de cada período, uma declaração atestando não ter constatado o plágio no trabalho monográfica do seu orientando;
IV - aprovar o texto final da monografia;

V – encaminhar a monografia para qualificação;
VI - indicar a composição da banca examinadora, preferencialmente dentre professores mestres e doutores da Faculdade Christus;

VII - presidir a banca examinadora na defesa oral da monografia dos estudantes por ele orientados;

VIII – preencher e assinar, juntamente com os demais membros da banca examinadora, a ficha de avaliação da monografia e ata final de defesa oral.
Parágrafo único. Caso o professor orientador não entregue no prazo estipulado o documento a que se refere o item III, o aluno não poderá ser atendido pelo orientador de metodologia no período subseqüente. 

CAPÍTULO IV

DA ORIENTAÇÃO METODOLÓGICA 

Art. 14.  No início do semestre letivo, os professores de metodologia deverão ministrar encontros para repassar aos alunos noções iniciais acerca das disciplinas TCCI e TCCII, bem como para entregar ao corpo discente o Manual de Elaboração da Monografia.

Art. 15. Dar-se-á a orientação metodológica do Trabalho de Conclusão de Curso(TCC) em pelo menos 6 (seis) encontros entre o aluno orientando e o professor orientador de metodologia, distribuídos ao longo do semestre (dois por período), conforme as datas e horários previamente estabelecidos em forma de plantão e desde que não choquem com os horários de aula, à exceção do terceiro período da disciplina TCCII, quando os alunos serão dispensados do atendimento, em virtude da qualificação e da defesa oral da monografia.
Art. 16 Em cada encontro, o professor orientador de metodologia entregará ao aluno orientando cópia do “relatório de atendimento” devidamente preenchido e assinado, indicando se houve ou não o progresso desejado quanto à elaboração do trabalho monográfico e atribuindo uma nota decimal. 

Art. 17. Os aspectos metodológicos formais da monografia obedecerão às normas próprias da instituição (Manual de Elaboração da Monografia), elaboradas de acordo com a ABNT.

CAPÍTULO V

DA AVALIAÇÃO

Art. 18. Para efeitos de avaliação nas disciplinas de Orientação de Trabalho de Conclusão de Curso I e II, o aluno deverá obter aproveitamento acadêmico aferido pela atribuição de média aritmética igual ou superior a 5,0 (cinco), efetuada e atestada a partir das notas atribuídas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) pontos, referentes aos relatórios de atendimento, observado o disposto no § 2° do art. 19.
Art. 19.  Na disciplina de Orientação de Trabalho de Conclusão de Curso I e Orientação de Trabalho de Conclusão de Curso II, a média final de cada período, será calculada da seguinte forma:
	Notas de Metodologia
	Nota de orientação conteudística

	1° encontro
	2° encontro
	1° encontro
	2° encontro
	3° encontro

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	



	Média Geral de Metodologia 
(somatório das notas decimais atribuídas nos dois encontros, dividido por dois)
	Média Geral de orientação conteudística

(somatório das notas decimais atribuídas nos três encontros, dividido por três)



	Média Geral do período

(somatório da Média Geral de Metodologia e da Média Geral de orientação conteudística, dividido por dois)


§ 1°. Caso o aluno realize mais encontros do que o mínimo previsto, prevalecem as três maiores notas de orientação de conteúdo e as duas maiores notas de orientação metodológica, para efeito de cálculo da média final, à exceção da(s) nota(s) 0,0(zero) atribuída(s) em caso(s) de plágio, que prevalece(m) sobre as demais, observando-se o disposto no inciso I do art. 20. 
§ 2°. Na disciplina de Orientação de Trabalho de Conclusão de Curso II, a nota do terceiro período não poderá ser inferior a 5,0 (cinco), sob pena de reprovação, sendo obtida pela média extraída entre a nota da qualificação e a nota atribuída à defesa oral da monografia (NDO) pela Banca Examinadora, a partir da seguinte equação:
M3AP = (4,4 x NQ) + (5,6 x NDO)
                10,0

M3AP = Média do Terceiro Período
NQ = Nota da qualificação

NDO = Nota da defesa oral
§3°. Será considerado reprovado na disciplina de TCCII o aluno que obtiver nota  inferior a 5,0 (cinco) pontos na média aritmética final.

Art. 20. Constatado o plágio total ou parcial do trabalho monográfico no curso da orientação, o aluno obterá nota 0,0 (zero) na avaliação correspondente, nos seguintes termos:

I - Caso o plágio seja constatado por ocasião da orientação de conteúdo ou metodológica, o aluno obterá nota 0,0 (zero) no atendimento em que a infração foi detectada;
II – Caso o plágio total ou parcial seja detectado por ocasião da qualificação da monografia, ou até o momento precedente à abertura da sessão pública de defesa oral da monografia, o aluno receberá nota 0,0 (zero) nessa avaliação (NQ) e terá facultado o prazo de 10 (dez) dias para refazer o trabalho monográfico, eliminando todos os trechos contendo plágio, apontados ou não, entrando, em seguida, na fase final de defesa oral da monografia.
III – Caso o plágio total ou parcial seja detectado por ocasião da defesa oral da monografia, a sessão solene será suspensa imediatamente após sua abertura e o aluno receberá nota 0,0 (zero) nessa avaliação (NDO), sendo-lhe vedada a oportunidade de nova defesa.

IV - Caso o plágio total ou parcial seja detectado no prazo de 30 (trinta) dias após a defesa, o aluno receberá nota 0,0 (zero) nessa avaliação (NDO), sendo-lhe vedada a oportunidade de nova defesa.
§ 1°. Em caso de plágio, a Coordenação Geral do Curso tem a faculdade de instaurar, de ofício ou a requerimento da Coordenação de Pesquisa e Monografia, processo administrativo disciplinar contra o aluno.
§ 2°. O Processo Administrativo a que se refere o parágrafo anterior tramitará perante a Coordenação Geral do Curso. 

§ 3°. Instaurado o processo, o Coordenador de Pesquisa e Monografia será intimado para se manifestar sobre o plágio detectado, salvo se ele for o requerente.

§ 4°. Após a manifestação do Coordenador de Pesquisa e Monografia, serão ouvidos o aluno e o professor orientador; findo esse prazo, a Coordenação Geral poderá ouvir outros interessados e produzir as provas que julgar necessárias; empós, emitirá decisão de mérito.
§ 5° Da decisão da Coordenação Geral caberá recurso à Vice-Direção Acadêmica da Instituição, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, devendo o aluno apresentar justificativa de sua insurgência.
CAPÍTULO VI

DA MONOGRAFIA

Seção I

Dos requisitos da monografia

Art. 21. São requisitos da monografia:

I – ser redigida em língua vernácula, observando as normas da gramática brasileira; 
II - ser redigida de acordo com as normas da ABNT constantes do Manual de Elaboração da Monografia da Faculdade Christus;
III - possuir o número mínimo de 3 (três) capítulos e de 50 (cinqüenta) laudas, contadas da introdução à conclusão.
Seção II

Das fases da monografia

Art. 22. A elaboração da monografia deverá respeitar as seguintes fases:

I - escolha do tema e do orientador de conteúdo;
II – realização dos encontros de orientação de conteúdo e de metodologia, na forma descrita nos artigos anteriores;

III – agendamento da defesa oral, mediante a indicação do dia, do horário e do local da defesa pública;

IV – submissão do texto monográfico ao aceite do professor de conteúdo e do professor de metodologia;

V - entrega da versão final da monografia para qualificação, acompanhada dos aceites de metodologia e pesquisa;
VI – revisão e alteração da monografia, nos termos solicitados pelo qualificador;
VII – submissão do texto monográfico à revisão ortográfica por profissional com formação de nível superior em Letras ou Pedagogia, devidamente atestada por escrito, exceto se o próprio aluno tiver formação adequada na área.

VIII - entrega para os membros da Banca Examinadora;

IX - defesa pública perante a Banca Examinadora;

X - entrega do texto definitivo com as observações e alterações propostas pela Banca, em duas vias de capa dura, acompanhadas de CD com a versão digital da monografia.
Seção III

Do agendamento da defesa oral

Art. 23. O agendamento da defesa oral dar-se-á mediante a indicação, pelo professor orientador de conteúdo, do dia, do horário e do local da apresentação, bem como da composição da Banca Examinadora.

Parágrafo único. Por ocasião da designação da Banca Examinadora, é facultada a indicação de um suplente, para eventual substituição de titular impedido de comparecimento.

Seção IV

Da Qualificação

Art. 24. A fase da qualificação ocorrerá no terceiro período da disciplina de Orientação de Trabalho de Conclusão de Curso II, iniciando com a entrega, pelo aluno, de versão final do trabalho, avalizada pelo orientador de conteúdo e pelo orientador metodológico, para fins de análise pelo qualificador designado pela Coordenação de Pesquisa e Monografia, e findando com a abertura da sessão de defesa oral da monografia.
Parágrafo único. Ao aluno que perder o prazo da qualificação será atribuída nota 0,0 (zero) nessa avaliação (NQ), para efeito de cálculo da nota do terceiro período, nos termos do § 2° do art. 19 deste Regulamento.

Art. 25. No exame de qualificação, o qualificador poderá convocar o aluno para apresentar as considerações que entender cabíveis, bem como designar o prazo de 10 (dez) dias para a re-apresentação da monografia com as modificações sugeridas, observado o disposto no art. 20, inciso II, e parágrafos.
Art. 26. Após a devolução pelos professores da qualificação, o aluno deverá atender às solicitações do qualificador, entregando a monografia devidamente corrigida à Coordenação de Pesquisa e Monografia, em três vias encadernadas, acompanhadas da via do qualificador, que serão entregues aos membros da Banca Examinadora.

Seção V

Da defesa oral da monografia

Art. 27. A versão final da monografia será defendida pelo estudante perante banca examinadora composta pelo professor orientador, que a preside, e por mais dois membros indicados pelo orientador, preferencialmente dentre professores da Faculdade Christus, ao Coordenador de Pesquisa e Monografia, e um secretário indicado pela Coordenação.
Art. 28. A banca examinadora somente poderá executar seus trabalhos com a composição completa.
Parágrafo único. O não comparecimento de um dos membros que compõem a banca, e não havendo possibilidade de convocação imediata do suplente, ocasionará a suspensão dos trabalhos e a coordenação do Curso marcará uma nova data para a apresentação, em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
Art. 29. As sessões de defesa oral de monografia serão públicas e solenes e ocorrerão preferencialmente nas dependências da Faculdade de Direito ou em outros locais designados para esta finalidade. 
Art. 30. Na sessão de defesa oral da monografia o estudante disporá de 20 minutos para apresentação oral do trabalho e cada membro da banca disporá de até 10 minutos para argüições, dispondo o aluno, em seguida, do mesmo tempo para respostas.

 Art. 31. Feitas as argüições, cada examinador atribuirá sua nota individualmente, considerando-se o texto escrito, a sua exposição oral e a defesa apresentada pelo aluno.

§ lº. A nota da defesa oral da monografia (NDO) será o resultado da média aritmética das notas atribuídas pelos membros da Banca Examinadora.

§ 2º. O estudante reprovado poderá apresentar novamente a Monografia, mediante análise das alterações formuladas e anuência expressa do orientador de conteúdo, a partir do semestre seguinte ao da defesa oral, podendo ser designada nova banca.

Art. 32. O aluno que não comparecer para sua apresentação oral, sem motivo justificável, receberá nota 0,0 (zero) na avaliação da defesa oral da monografia (NDO).
Parágrafo único. Cabe ao coordenador de Monografia e Pesquisa apreciar se os motivos da falta são justificáveis ou não, em decisão da qual não caberá recurso.

Art. 33. O aluno reprovado poderá matricular-se novamente na disciplina para repetir o processo de elaboração da monografia, desde a concepção do tema. 

Parágrafo único. Ao aluno reprovado é vedada a apresentação da monografia no mesmo semestre da reprovação. 
CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. As monografias aprovadas poderão ser utilizadas pela Faculdade Christus com o objetivo didático-pedagógico e científico, ressalvados os direitos autorais.

Art. 35. No caso de pesquisa de campo que envolva o nome da Faculdade Christus, o aluno deverá submetê-la à prévia autorização da Coordenação de Pesquisa e Monografia, sob pena de responsabilização.

Art. 36. O aluno assume inteira e exclusiva responsabilidade pelas opiniões e manifestações que fizer no trabalho acadêmico, não cabendo à Faculdade Christus qualquer forma de comprometimento pelo conteúdo da monografia.
Art. 37. As situações não previstas neste regulamento serão analisadas pela Coordenação de Monografia e Pesquisa, no que for de sua exclusiva alçada.

Coordenação de Pesquisa e Monografia
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